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/
I.
Introdução

O Embaixador Francisco Villagrán de León, Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente da OEA e Representante Permanente da Guatemala junto à OEA, deu início à reunião apresentando boas-vindas aos juízes e ao pessoal da Secretaria da Corte Interamericana de Direitos Humanos que vieram da Costa Rica ou de seus países de residência para a apresentação do Relatório Anual das Atividades da Corte à Assembléia Geral da OEA, que será publicado como documento CP/doc. 4079/06.

O Embaixador Villagrán ressaltou a cooperação da Corte na apresentação do seu relatório, pois o fato de haver sido o primeiro relatório anual recebido neste período havia facilitado o trabalho das delegações, ao dar-lhes a oportunidade de estudá-lo cuidadosamente, e permitido, por outro lado, a consideração do relatório à CAJP sem a pressão da proximidade da Assembléia Geral da OEA.

O Presidente da CAJP também destacou o formato muito moderno que a Corte Interamericana de Direitos Humanos adota para a publicação de seu relatório anual, que qualificou de didático e objetivo na apresentação das informações mais relevantes para os Estados. Acrescentou que os gráficos nele contidos são extremamente úteis para as autoridades  nacionais de direitos humanos.

O Embaixador Villagrán concluiu lembrando ao Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos que o Conselho Permanente, por meio de sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, tem enorme interesse nas atividades da Corte e no seu adequado funcionamento, porém, acima de tudo, se mantém atento à expedição de seus Pareceres Consultivos e Sentenças, dado que são da maior relevância para os sistemas nacionais de justiça.

II.
Apresentação do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Doutor Sergio García
SÍNTESE DO RELATÓRIO ANUAL DA

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

CORRESPONDENTE AO EXERCÍCIO DE 2005,

QUE É APRESENTADO À COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS

E POLÍTICOS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Washington, D. C., 10 de março de 2006)

Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da Organização dos Estados Americanos, Embaixador Francisco Villagrán de León;

Senhoras e Senhores Embaixadores e Representantes dos Estados membros e Observadores Permanentes da Organização dos Estados Americanos; 

Senhoras e Senhores:

Em junho de 2005 tive o privilégio de comparecer à Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, realizada em Fort Lauderdale, Flórida, Estados Unidos da América, e apresentar nesse foro, por mandato da Corte Interamericana de Direitos Humanos, o relatório dos trabalhos deste Tribunal relativo ao ano de 2004. Este foi aprovado pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES 2043, de 8 de junho de 2005.

Agora, tenho a honra de entregar a esta Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA, que novamente estende à Corte Interamericana uma hospitalidade que muito agradecemos, a síntese do relatório dos trabalhos deste Tribunal correspondentes ao ano de 2005. 

Acompanham-me na apresentação deste relatório os juízes Antônio Cançado Trindade, Cecilia Medina Quiroga e Manuel E. Ventura Robles. Acham-se também presentes o Secretário da Corte, Pablo Saavedra Alessandri, a Secretária Adjunta, Emilia Segares Rodríguez, e o Diretor de Administração, Arturo Herrera Porras. Todos eles, bem como os juízes Alirio Abreu Burelli, Vice-Presidente, Oliver Jackman e Diego García-Sayán, apresentam aos senhores suas atenciosas saudações, às quais junto as minhas. 

Quero agora expressar, nesta acolhedora assembléia, o reconhecimento da Corte Interamericana e a minha gratidão pessoal aos colegas que em 2006 concluirão seus mandatos como integrantes da Corte. Esta, há cerca de 12 anos se tornou mais rica por  contar com sua experiência, seu saber e sua integridade. Eles deixam marca indelével na jurisprudência desta etapa e a deixarão na memória dos que permanecerem a serviço da instituição. Merecem o mais amplo reconhecimento, que me compraz expressar, os doutores Antonio Cançado Trindade, ex-Presidente da Corte, Alirio Abreu Burelli e Oliver Jackman. Retirar-se-ão com a certeza do dever cumprido e o apreço dos que tivemos o privilégio de acompanhá-los no desempenho de suas funções. 

No documento que passo às mãos dos senhores, e para o qual solicito atenciosamente o obséquio de sua consideração, figura uma breve descrição das tarefas cumpridas pela Corte em 2005, acompanhada de ilustrações estatísticas sobre diversos temas. De igual forma, contém algumas reflexões – que também compartilhamos com os senhores em oportunidades anteriores – acerca dos problemas com que a jurisdição interamericana defronta e os esforços que empreende para resolvê-los. Reconhecemos que o apoio compreensivo e amistoso dos membros desta Comissão é um fator poderoso para a solução desses problemas e para o progresso no caminho que junto percorremos, como também o é, sem dúvida, a solidária companhia da Secretaria-Geral.

A versão completa do Relatório da Corte, na qual se dá conta minuciosamente das tarefas realizadas pelo Tribunal, foi encaminhada à Organização dos Estados Americanos em 13 de fevereiro passado.  Sua apresentação foi feita – tal como no ano anterior – em um documento que permite a inclusão, sob um formato concentrado, tanto das informações rotineiras nesses casos, como da já abundante jurisprudência da Corte, reunida em um disco. Esperamos assim prover, de maneira sucinta e com economia nos custos, dados úteis para o conhecimento e a avaliação dos trabalhos jurisdicionais.

1. 
Períodos de sessões

Costuma-se dizer que a Corte não funciona de forma permanente. Já retificamos esta apreciação e o fazemos novamente. O Tribunal funciona ininterruptamente no cumprimento de suas atribuições mediante o trabalho contínuo dos senhores juízes que, em seus próprios países, estudam os casos levados ao conhecimento da Corte e adiantam os projetos de resolução, intermediados pela Secretaria que se encontra em San José. Em nenhum momento, portanto, suspende-se a atividade jurisdicional, embora o colégio judicial somente se reúna em períodos de sessões para adotar as decisões finais que lhe competem e realizar audiências públicas sobre assuntos contenciosos, pareceres consultivos e medidas transitórias.

Em 2005 foram realizados quatro períodos ordinários de sessões
/ e um extraordinário, em Assunção, Paraguai,
/ a cujo governo agradecemos, uma vez mais, a hospitalidade que proporcionou a esta inovadora atividade da Corte Interamericana. Nesses períodos foi possível realizar um número maior de audiências e emitir mais sentenças do que em qualquer ano anterior. Assim foi, graças à dedicação de meus colegas, que reconheço amplamente, à esforçada colaboração da Secretaria e à revisão de métodos, práticas e calendários para o atendimento dos assuntos sujeitos à nossa jurisdição. Também devo mencionar a ampliação do número de dias de alguns períodos de sessões, devido ao apoio proporcionado pela União Européia, do qual já demos conta aos senhores.

Nos períodos de sessões de 2005 realizamos treze audiências publicas referentes a casos contenciosos,
/ e seis sobre medidas transitórias.
/  Destaco a importância das audiências sobre essas medidas, cujo número cresceu. Isto significa que nesse ano a Corte realizou 10% mais de audiências públicas do que em 2004,
/ e 35% mais do que em 2002
/ e 2003,
/ somando-se os números correspondentes a esses dois anos. 

No ano a que se refere este relatório, a Corte proferiu vinte sentenças.
/ Em três delas pronunciou-se sobre exceções preliminares, mérito, reparações e custas, conjuntamente; em treze, sobre mérito e as correspondentes reparações; em dois, sobre exceções preliminares, e em outras duas, em torno da interpretação de sentenças. Desta forma, a Corte resolveu cabalmente 16 casos contenciosos. Sob este conceito, refiro-me aos casos em que se adotou decisão final acerca de exceções, mérito e reparações, e que não têm pendente nenhum pronunciamento sobre a contenção invocada na demanda.

Se aos 16 casos de 2005 se somarem os 12 correspondentes a 2004 – já mencionados no relatório anterior –, observar-se-á que nos últimos dois anos o Tribunal resolveu cabalmente 41,7% de todos os casos contenciosos que julgou durante os seus 26 anos de existência.
/
Em 2005, a Corte atendeu a três pedidos de parecer consultivo. Emitiu a opinião solicitada em um deles;
/ com relação aos outros dois, considerou desnecessário fazê-lo, já que poderia implicar um pronunciamento indireto sobre assuntos contenciosos pela via do parecer consultivo,
/ ou se remeteu a pronunciamentos anteriores dos quais se depreendia o parecer do Tribunal acerca da questão consultada.
/ 

No mesmo período, a Corte adotou cinco novas medidas transitórias,
/ desconsiderou  duas solicitações deste caráter
/ e ordenou a suspensão de três medidas
. 

2.
Sessões fora da sede

Faz um ano que comentei com os ilustres membros desta Comissão a possibilidade da realização, fora da sede da Corte, de períodos de sessões especialmente convocados para a tomada de decisões sobre assuntos concernentes ao Tribunal, exatamente como o fazemos em San José. Com isso, e aproveitando algumas propostas e experiências anteriores – como a de Santiago do Chile durante a realização de uma Assembléia Geral da OEA –, desenvolveríamos uma interessante modalidade do trabalho jurisdicional. Analisei aqui as vantagens e os problemas a ela inerentes, as características que nos propúnhamos imprimir-lhe e a evidente importância de ampliar o conhecimento direto sobre a jurisdição interamericana nos países que esta abarca.

Tenho o prazer de informar aos senhores que em 2005 foi realizado um período extraordinário de sessões na cidade de Assunção, Paraguai. A Corte contou com a hospitalidade das autoridades desse país – Presidência da República, Chancelaria, Congresso, Corte Suprema – às quais reitero, em nome dos meus colegas, nosso cordial reconhecimento pela excelente colaboração que nos prestaram. 

Nesse período extraordinário de sessões, no qual também houve atividades acadêmicas e de divulgação em conexão com o trabalho da Corte, foram realizadas duas audiências sobre mérito e reparações em igual número de casos, bem como outras duas sobre medidas transitórias. Igualmente nos pronunciamos sobre uma das solicitações de parecer consultivo às quais fiz referência.
/
Acreditamos que a experiência de Assunção foi positiva, por diversas razões. O passo seguinte neste mesmo sentido – que provavelmente abre um novo espaço para o trabalho futuro do Tribunal Interamericano – será a realização de três períodos extraordinários de sessões – adicionais aos períodos ordinários regulares –, fora da sede da Corte. Propomo-nos a ir ainda este mês a Brasília, Brasil; posteriormente, a Buenos Aires, Argentina, e um pouco mais tarde, a El Salvador. Expresso o agradecimento do Tribunal às autoridades desses países que ofereceram as facilidades necessárias para levar avante este projeto cujo financiamento conta com o decisivo apoio da União Européia. Seria impraticável realizá-lo com os recursos ordinários da Corte.

Temos tido o especial cuidado de esclarecer que essas atividades da Corte fora de sua sede não constituem de modo algum visitas in loco, investigações de fatos ou avaliações gerais sobre direitos humanos. Limitamo-nos à competência estrita da Corte, na qual esta deve ater sua atenção e concentrar seus recursos. Acrescentarei que nesses períodos extraordinários não se realizam audiências nem se conhecem casos concernentes ao país anfitrião.

3. 
Novos casos e assuntos em tramitação

Em 2005, a Comissão Interamericana apresentou à Corte 10 novas demandas,
/ número ligeiramente inferior ao de 2004. É provável que em 2006 recebamos entre 15 e 20 demandas, caso a tendência atual se mantenha. Entre 1º de janeiro e 28 de fevereiro de 2006 recebemos três demandas. É válido mencionar que em 2003, 2004 e 2005 foram apresentados à Corte, pela via contenciosa, 37 litígios. Este número se aproxima da soma de todos os casos apresentados entre 1995 e 2002
/.
É importante que os participantes do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos o reexaminem à luz dos fatos que temos à vista e apreciem o que estes sugerem no tocante ao futuro imediato. Conforme assinalamos no relatório anterior, que neste ponto tomo a liberdade de reproduzir, o incremento na apresentação de casos obedece a vários fatores. Entre eles figuram, a nosso juízo, a ampliação das expectativas em torno da jurisdição interamericana, a admissão de assuntos que apresentam elementos diferentes dos que caracterizaram a grande maioria dos casos tradicionalmente submetidos à nossa jurisdição e a aplicação das reformas incorporadas nos Regulamentos da Corte e da Comissão. 

Atualmente, a Corte Interamericana tem em tramitação 77 casos contenciosos, em diversas etapas processuais, inclusive a chamada etapa de supervisão, posterior à emissão da sentença – ou das sentenças – sobre mérito e reparações. Isto significa um volume 14% maior do que em 2004.
/  Do número citado de casos, 15 estão pendentes de sentença e 59 se encontram na etapa de supervisão. Acham-se em vigor 36 medidas transitórias.
/
4. 
Aplicação das reformas ao Regulamento e práticas processuais

Penso ser conveniente mencionar novamente certas questões ligadas  ao regulamento em vigor, expedido em 2000 e reformado em 2003, que analisamos neste mesmo foro, respondendo ao interesse estimulante dos senhores membros da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. 

As novidades incorporadas pelo Tribunal no exercício de suas atribuições regulamentares – que pôs em prática a fim de servir à proteção dos direitos humanos a partir da perspectiva jurisdicional – dizem respeito à maior ou menor presença processual das supostas vítimas, de seus familiares e de seus representantes, e à racionalização na prática dos atos processuais, para que a instrução do processo seja mais ágil, sem prejuízo da segurança jurídica. Consideramos que tanto as reformas regulamentares como sua aplicação na experiência diária do Tribunal tiveram resultados positivos. 

É certo que não chegamos ao final do caminho em nenhum desses objetivos, porém fizemos um progresso importante. A nova legitimação processual das supostas vítimas constitui um progresso apreciável na tutela dos direitos humanos. A vítima não poderia ser um “terceiro” em sua própria causa. Esta novidade, que já se firmou, estimula uma consideração mais minuciosa das implicações de que haveria três partes no processo. Não me refiro só ao custo que isto representa – aumento de 33% em certas despesas de tramitação –, mas principalmente à renovação que sugere no desenvolvimento do procedimento.  

A concentração processual derivada da reforma regulamentar produziu resultados positivos.  É evidente que sempre será necessário observar de perto o funcionamento das mudanças incorporadas tanto no curso total da instrução do processo como em algumas diligências relevantes, entre elas as de recebimento das provas e de desenvolvimento das audiências. Há dados ilustrativos das vantagens da concentração, sempre sem demérito da segurança jurídica, do equilíbrio processual e da qualidade das resoluções jurisdicionais. 

Na vigência do Regulamento de 1980, a duração média da tramitação de casos contenciosos era de 39 meses, tempo que foi reduzido para 38 meses durante o período em que o Regulamento de 1991 vigorou e voltou a aumentar durante a vigência do de 1996: 40,5 meses. As reformas de 2000 e 2003, seguidas da modificação de práticas processuais, permitiram que a duração média atual seja de 21 meses, isto é, quase a metade da que antes se observava.  

No âmbito do balanço processual que estamos levantando, é possível verificar que a Corte não defronta nenhum atraso que possa causar preocupação, sendo válido inclusive afirmar que tampouco o defronta no despacho dos assuntos que tem em tramitação. Caso se concretize a fundada expectativa que resulta do número de litígios em andamento e de resoluções que são de adoção factível ainda este ano – observando o ritmo de trabalho existente –, todos os casos que foram apresentados antes de 31 de janeiro de 2006 estarão resolvidos no final do ano. Este é o resultado das normas em vigor e das práticas que estão sendo seguidas.

5. 
Jurisprudência

No período que se está relatando, a Corte adotou decisões ou pareceres que continuam contribuindo para a formação e consolidação da jurisprudência interamericana em matéria de direitos humanos. A jurisprudência cunhada durante o último ano soma-se à estabelecida em anos anteriores, que é citada com apreço nas resoluções de outros tribunais, nacionais e internacionais, e no exame cada vez mais freqüente da doutrina a propósito da jurisdição interamericana. 

Conforme temos afirmado, a verdadeira transcendência desses pronunciamentos está na influência que exercem – e que começaram a evidenciar – na orientação de leis, decisões judiciais, programas administrativos e práticas nacionais referentes a direitos humanos. É notável e extremamente valiosa a acolhida dos critérios jurisprudenciais da Corte Interamericana, na sua qualidade de intérprete da Convenção Americana e de outros instrumentos, nas decisões judiciais nacionais. Esta é uma novidade – uma grande novidade – da etapa mais recente, a que adiante voltarei a referir-me. 

Convém mencionar que a Corte empreende um esforço contínuo de divulgação da jurisprudência. Esta é apresentada na página Web, nos folhetos tradicionais, em discos e em publicações. Dentre as últimas, destaca-se a compilação que se fez dos critérios jurisprudenciais do Tribunal Interamericano, adequadamente classificados, para facilitar seu estudo e aplicação, no volume comemorativo do vigésimo quinto aniversário do estabelecimento da Corte. Esta é uma importante contribuição para o conhecimento e manejo de nossa jurisprudência. 

A seguir mencionarei alguns pontos destacados da doutrina jurisprudencial deste Tribunal, tomados de pronunciamentos correspondentes ao exercício judicial de 2005.

A.
Proteção dos direitos nas relações entre indivíduos

Os Estados Partes na Convenção estão obrigados, erga omnes, a respeitar e fazer respeitar as normas de proteção dos direitos humanos e a assegurar, em qualquer circunstância e em relação a todas as pessoas, a efetividade dos direitos previstos no Pacto de San José. Assim, as obrigações do Estado não se limitam à relação entre seus agentes e as pessoas submetidas à sua jurisdição; também estão patentes no dever, a seu cargo, de adotar as medidas necessárias para assegurar a efetiva proteção dos direitos humanos nas relações entre os indivíduos.
/
B. 
Vida


1.
Vida digna

As violações do direito à saúde, bem como as transgressões do direito à alimentação e ao acesso à água potável que com elas estão estreitamente relacionadas, afetam gravemente o direito a uma existência digna e depreciam as condições básicas para o exercício de outros direitos fundamentais, como os relativos à educação e à identidade cultural.
/

2.
Direito à vida e à liberdade de associação 

O direito à vida e o exercício da liberdade de associação estão inter-relacionados. Somente é possível exercer a liberdade de associação sindical quando se respeitam e asseguram plenamente os direitos fundamentais da pessoa, especialmente os concernentes à vida e à segurança. O assassinato de um líder sindical por agentes do Estado não só viola o direito à vida, mas também o direito à liberdade de associação na vertente sindical.
/  Estes atos intimidam os trabalhadores e afetam sua liberdade de associar-se livremente.
/

3.
Pena de morte

Viola-se o artigo 4.2 da Convenção Americana mediante a extensão indevida da aplicação da pena de morte, quando as supostas condições para aplicá-la são modificadas e com isso se permite sua imposição por ações distintas das que eram punidas desta forma antes de o Estado ratificar a Convenção Americana.
/ 


4.
Execuções extrajudiciais 

O padrão de violações dos direitos humanos no qual figuram execuções extrajudiciais estimuladas ou toleradas pelo Estado gera uma situação incompatível com a efetiva proteção do direito à vida previsto no artigo 4 da Convenção Americana
/. 
C.
Integridade

1.
Tortura.  Investigação

O Estado tem o dever de empreender de ofício, de forma imediata, a investigação efetiva de atos de tortura praticados em violação do artigo 5 da CADH, quando houver denúncia ou razão fundada para considerar que tal violação tenha sido cometida, a fim de identificar, julgar e punir os responsáveis pela mesma. Esse dever, previsto na Convenção Americana, se depreende também da Convenção Interamericana contra a Tortura, que obriga os Estados Partes a adotar medidas efetivas para prevenir e punir quaisquer atos de tortura praticados no âmbito de sua jurisdição, bem como a garantir que estes atos sejam examinados com imparcialidade.
/ 

2.
Castigos corporais

É absolutamente proibido ordenar a imposição de castigos corporais cuja aplicação seja violatória de normas peremptórias de direito internacional, por constituir tratamento cruel, desumano ou degradante.  Conseqüentemente, um Estado Parte da Convenção Americana deve abster-se de prever e impor essas penas
/.


3.
Condições carcerárias  

As pessoas privadas de liberdade têm direito a viver em condições compatíveis com sua dignidade humana, ao amparo do artigo 5 da Convenção. A superpopulação carcerária, o isolamento em célula reduzida à qual faltem ventilação e luz natural, a inexistência de leito para o repouso e de condições adequadas de higiene, bem como as restrições indevidas ao regime de visitas, constituem violação da integridade pessoal.
/ O Estado tem o dever de proporcionar aos detentos revisão médica periódica e assistência e tratamento adequados, quando se faça necessário
/.  

D. 
Liberdade

1.
Detenção

É ilícita a detenção praticada sem ordem de prisão assinada por juiz competente ou fragrante devidamente comprovado
/. 

Apenas o conhecimento, por parte de um juiz, de que uma pessoa se encontra detida não satisfaz a garantia disposta no artigo 7.5 da Convenção; o detido deve comparecer pessoalmente e prestar sua declaração ao juiz ou à autoridade competente.
/
A detenção torna-se arbitrária quando é mantida sem que para isso existam razões ou motivos suficientes estabelecidos pela autoridade judicial.
/ 


2.
Desaparecimento forçado e  habeas corpus

O habeas corpus pode ser um recurso eficaz para estabelecer o paradeiro de uma pessoa ou esclarecer se uma situação lesiva à liberdade pessoal foi configurada, ainda que a pessoa em cujo favor ele é interposto já não se encontre sob a custódia do Estado, mas, antes, de um particular, independentemente do tempo transcorrido desde o seu desaparecimento.
/ 
E. 
Legalidade 

1.
Princípio da legalidade e irretroatividade

A elaboração de tipos penais supõe a clara definição da conduta incriminada, que fixe seus elementos e permita deslindá-la de comportamentos não puníveis ou de condutas ilícitas puníveis com medidas não penais.
/
Conforme o princípio da irretroatividade da lei penal desfavorável, o Estado deve abster-se de aplicar de forma retroativa leis penais que aumentem as penas, estabeleçam circunstâncias agravantes ou criem figuras agravadas do delito. Sob o mesmo princípio, nenhuma pessoa pode ser punida por um ato que não era delituoso ou não era punível ou perseguível quando foi praticado.
/
Para o bem da segurança jurídica, é indispensável que a norma punitiva exista e seja conhecida, ou possa sê-lo, antes que ocorram a ação ou a omissão que a infrinjam e que se pretende punir. A qualificação de um ato como ilícito e a fixação de seus efeitos jurídicos devem ser preexistentes à conduta do suposto infrator; uma conduta não reveste caráter delituoso antes de ser tipificada pela lei penal. Do contrário, os particulares não poderiam pautar seu comportamento por uma ordem jurídica vigente e certa na qual se expressam a reprovação social e suas conseqüências.
/
A introdução no texto penal da periculosidade do agente como critério para a qualificação típica dos atos e a aplicação de certas penas é incompatível com o princípio de legalidade criminal e contraria o artigo 9 da Convenção.
/  O acolhimento legal da periculosidade apóia o exercício do  ius puniendi do Estado sobre as características pessoais do agente e não sobre o ato praticado. Substitui-se assim o Direito penal de ato ou de fato, próprio do sistema penal de uma sociedade democrática, pelo Direito penal de autor, que abre a porta para o autoritarismo precisamente numa matéria na qual se encontram em jogo os bens jurídicos de maior hierarquia.
/ 


2.
Exclusões de responsabilidade penal

Reitera-se que nenhuma lei ou disposição interna – conceitos que compreendem normas de anistia e prazos de prescrição – pode opor-se ao cumprimento das decisões da Corte a propósito da investigação e punição dos responsáveis por violações de direitos humanos.
/
F.
Pensamento e expressão

No âmbito da aplicação do artigo 13 da Convenção (liberdade de pensamento e expressão), o Tribunal pronunciou-se pela primeira vez sobre a proibição da publicação de um livro como ato de censura prévia.
/  Destacou-se que “a expressão e a difusão do pensamento são indivisíveis”. A fim de garantir efetivamente o direito à liberdade de pensamento e de expressão, o Estado não pode limitar indevidamente o direito de difusão das  idéias e opiniões.
/
Além disso, pela primeira vez se declarou que determinadas normas penais sobre desacato são incompatíveis com o artigo 13 da Convenção e por isso se ordenou a derrogação e modificação das correspondentes disposições internas.
/  Neste caso, a Corte assinalou que a legislação relativa ao desacato “estabelecia sanções desproporcionadas por fazer críticas ao funcionamento das instituições do Estado e a seus membros, suprimindo o debate essencial ao funcionamento de um sistema verdadeiramente democrático e restringindo desnecessariamente o direito à liberdade de pensamento e de expressão”.
/
G. 
Nacionalidade, personalidade jurídica e nome

Compete aos Estados determinar quem tem a condição de nacionais. Tal faculdade, entretanto, está limitada pelo dever do Estado de proporcionar aos indivíduos a proteção igualitária e efetiva da lei, sem discriminação, e pela obrigação de prevenir, evitar e reduzir a apatridia, situação que impossibilita o gozo de direitos civis e políticos e gera extrema vulnerabilidade.
/  O princípio do direito imperativo de proteção igualitária e efetiva da lei e de não-discriminação determina que os Estados, ao regularem a concessão de nacionalidade, se abstenham de estabelecer regulações discriminatórias ou que tenham efeitos discriminatórios para o exercício de direitos entre os integrantes dos diferentes grupos da população.
/  

No que respeita à nacionalidade dos filhos de migrantes, considerou-se que: a) a situação de migrante de uma pessoa não pode ser condição para que o Estado lhe conceda nacionalidade, já que essa qualidade não justifica, de nenhuma forma, privar alguém do direito à nacionalidade ou do gozo e exercício de seus direitos; b) a situação de migrante de uma pessoa não se transmite a seus filhos, e c) o nascimento no território do Estado é a única condição para a aquisição de uma nacionalidade, no que respeita àqueles que não teriam direito a outra nacionalidade se não adquirissem a do Estado no qual tivessem nascido.
/  Os requisitos exigidos para a comprovação do lugar de nascimento devem ser razoáveis e ter sido previamente estabelecidos pela autoridade competente, de forma objetiva e clara, e não hão de constituir obstáculo ao exercício do direito à nacionalidade.
/  

A falta de nacionalidade e a condição de apátrida causam extrema vulnerabilidade, dado que repercutem sobre os direitos ao reconhecimento da personalidade jurídica e ao nome, consagrados nos artigos 3 e 18 da Convenção.
/ A nacionalidade incide no reconhecimento da personalidade jurídica; a falta de tal reconhecimento fere a dignidade humana porque nega ao indivíduo, de forma absoluta, sua condição de sujeito de direitos e o torna vulnerável no que respeita aos deveres que perante ele têm o Estado e outros particulares.
/  

O direito ao nome constitui um elemento básico e indispensável da identidade de cada pessoa.
/  Os Estados devem proteger esse direito e prover as medidas necessárias para facilitar o registro do indivíduo imediatamente após seu nascimento.
/
H.
Propriedade

1.
Propriedade e direitos do autor
O artículo 21 da Convenção protege os direitos do autor como parte integrante do patrimônio de uma pessoa. A proteção do uso e gozo da obra intelectual “confere ao autor direitos que abrangem aspectos materiais e imateriais”. O aspecto material “abrange, entre outros, a publicação, exploração, cessão ou alienação da obra”. O imaterial “está relacionado com a salvaguarda da autoria da obra e a proteção de sua integridade”; é o vínculo entre o criador e a obra criada, vínculo esse que se prolonga no tempo.
/

2.
Terras ancestrais de comunidades indígenas

O Estado deve proporcionar aos membros das comunidades indígenas um procedimento interno eficaz que lhes permita solicitar a reivindicação de suas terras ancestrais como garantia do direito à propriedade comunal. Ao estabelecer esta garantia, é preciso considerar que a terra está intimamente relacionada a tradições, costumes e línguas, artes e ritos, direito consuetudinário, filosofia e valores, conhecimentos e usos vinculados com a natureza, bem como outras singularidades, entre as quais as de vestuário e alimentação.
/
Em conformidade com o artigo 2 da Convenção Americana, os Estados devem adotar procedimentos jurídicos adequados para atender às reivindicações dos povos indígenas e proferir decisão sobre suas reclamações, de modo que eles contem com a possibilidade real de recuperar suas terras.
/  Os trâmites devem ser acessíveis e simples, e os órgãos públicos devem dispor das condições técnicas e materiais necessárias para dar oportuna resposta às solicitações que recebam.

I.
Deslocamento forçado 

O direito de circulação e de residência pode ser limitado por situações de facto causadas pelo medo fundado que afasta os membros de uma comunidade de seu território ancestral.
/
Dada a complexidade do fenômeno do deslocamento interno e da ampla gama de direitos humanos que afeta ou põe em risco, e atendendo às condições especiais de debilidade, vulnerabilidade e indefensabilidade em que os deslocados geralmente se encontram, a situação destes pode ser entendida como uma condição individual de desproteção de facto, diferente da que enfrentam outras pessoas que se encontram em situações semelhantes.
/ 

J.
Direitos da criança 
Revestem especial gravidade as violações dos direitos humanos das crianças. A prevalência do interesse superior destas deve ser entendida como a obrigação do Estado de satisfazer todos os direitos dos menores de idade; isto irradia efeitos na interpretação dos demais direitos consagrados na Convenção.
/
K.
Direitos políticos

Em 2005, a Corte se pronunciou pela primeira vez, de igual forma, sobre a violação de direitos políticos protegidos pelo artigo 23 da Convenção Americana. Declarou que o Estado havia violado o direito de ser eleito de cidadãos que foram propostos por sua organização para se inscreverem e participarem como candidatos em eleições municipais e que se viram excluídos dessa participação. A referida organização agrupava membros de numerosas comunidades indígenas e étnicas. A Corte considerou que o Estado havia introduzido e aplicado disposições eleitorais que estabeleciam uma restrição indevida ao exercício do direito de ser eleito e o regulamentavam de forma discriminatória. 

É indispensável que o Estado gere condições e disponha mecanismos ótimos para que os direitos políticos relativos à participação na condução dos assuntos públicos, de votar, ser eleito e ter acesso às funções públicas, consagrados no artigo 23 da Convenção, possam ser efetivamente exercidos, respeitado o princípio da igualdade e não-discriminação.
/ 

Essa obrigação de garantir não é cumprida tão-somente com a expedição de normas que reconheçam formalmente tais direitos; requer-se que o Estado adote as medidas necessárias para garantir seu pleno exercício, considerando a situação de debilidade ou desvalimento em que se encontram os integrantes de certos setores ou grupos sociais.
/

A regulamentação dos requisitos para o exercício de direitos políticos deve observar os princípios de legalidade, necessidade e proporcionalidade na sociedade democrática. 
/
A participação nos assuntos públicos de organizações diversas dos partidos, com vistas à realização de fins comuns, é essencial para garantir a expressão política legítima e necessária quando se trate de grupos de cidadãos que de outra forma poderiam ficar excluídos da dita participação.  Por outro lado, a Convenção Americana não condiciona o direito dos cidadãos a postular-se como candidatos a cargos eletivos ao requisito de fazê-lo por intermédio de um partido político.
/
No caso sub judice, o Tribunal indicou que, em conseqüência da violação do direito dos candidatos a serem eleitos, os eleitores haviam sido privados da opção que os mesmos representavam, o que limitou o exercício do direito de votar e incidiu negativamente na expressão mais ampla e livre da vontade do eleitorado, com conseqüências desfavoráveis para a democracia.
/
L.
Processo

1.
Jurisdição penal militar 

Em um Estado democrático, a jurisdição militar tem alcance restringido e excepcional. Protege interesses jurídicos especiais, vinculados com as funções legais próprias das forças militares.
/ Deve limitar-se ao conhecimento de delitos de função cometidos por militares em serviço ativo. Para isso o Estado deve estabelecer os correspondentes limites legais à competência material e pessoal dos tribunais militares.
/

2.
Notificação ao acusado da acusação formulada

O artigo 8.2.b da Convenção Americana ordena às autoridades judiciais competentes que notifiquem o acusado da acusação que lhe é feita, as razões desta e os delitos ou faltas pelos quais se pretende atribuir-lhe responsabilidade. Para que este direito opere em plenitude e atenda a seus fins, é necessário que a notificação seja feita antes que o acusado preste sua primeira declaração. Não se observando esta garantia, infringe-se o direito do acusado de preparar devidamente sua defesa.
/

3.
Assistência consular

O estrangeiro deve ser notificado, no momento em que é privado de liberdade e antes que preste sua primeira declaração perante a autoridade, sobre o direito que lhe assiste de estabelecer contato com alguma pessoa, por exemplo, um familiar, um advogado ou um funcionário consular, conforme corresponder, para informá-la de que se encontra sob a custódia do Estado. O direito individual de solicitar assistência consular ao país da própria nacionalidade deve ser reconhecido e considerado no quadro das garantias mínimas; dá-se assim aos estrangeiros a oportunidade de preparar adequadamente sua defesa e de contar com um processo judicial justo. A inobservância desta exigência afeta o direito à defesa, que figura entre as garantias do devido processo legal.
/

4.
Correlação entre acusação e sentença

Ao determinar o alcance das garantias constantes do artigo 8.2 da Convenção, considerou-se o papel da “acusação” no devido processo penal vis-à-vis o direito de defesa.
/ O chamado “princípio de coerência ou de correlação entre acusação e sentença” implica que esta verse unicamente sobre fatos ou circunstâncias previstos na acusação. Este princípio é um corolário do direito de defesa e constitui uma garantia fundamental do devido processo em matéria penal que os Estados devem observar em cumprimento das obrigações previstas nas alíneas b e c do artigo 8.2 da Convenção Americana.
/

5.
Prisão preventiva

A prisão preventiva é uma medida cautelar, não punitiva. Do artigo 8.2 da Convenção deriva a obrigação do Estado de não restringir a liberdade do detido além dos limites estritamente necessários para assegurar que este não impedirá o desenvolvimento eficiente das investigações nem evitará a ação da justiça.
/  Vulnera-se o direito à presunção de inocência quando se dispõe a prisão preventiva sem levar em conta os elementos legais e convencionais que sustentam sua procedência, enquanto tal presunção não se desvirtuou em virtude de uma prova suficiente da existência das condições que permitem a restrição da liberdade.
/
A presunção de que uma pessoa procurará evitar a ação da justiça, fundada na “gravidade do ato imputado e nas conseqüências jurídicas de prová-los”, não basta para justificar a detenção.
/

6.
Controle jurisdicional do processo eleitoral

O Tribunal pronunciou-se pela primeira vez sobre o controle jurisdicional dos órgãos eleitorais superiores e estabeleceu que estes devem ficar sujeitos a um controle jurisdicional que permita determinar se seus atos foram praticados ao amparo dos direitos e das garantias mínimas previstos na Convenção Americana, bem como dos estabelecidos na legislação interna. Isto não é incompatível com o respeito às funções próprias desses órgãos. O recurso que se estabeleça para favorecer o referido controle deve ser simples e ágil, levando em conta as particularidades do procedimento eleitoral.
/
De igual modo, a Corte pronunciou-se pela primeira vez sobre a garantia de fundamentação que deve ser observada em todas as decisões de órgãos internos que possam afetar direitos humanos, com o é o direito à participação política.
/
M.
Controle de legalidade no Sistema

A Corte exerce o controle de legalidade sobre as atuações relacionadas com os casos que conhece, segundo suas faculdades jurisdicionais, tramitados conforme o procedimento previsto para esse efeito na Convenção Americana. Nesse sentido, tem atribuições para verificar a observância das normas por parte dos que intervêm em tal procedimento. Ficam a salvo as atribuições de outras instâncias da Organização dos Estados Americanos que são exercidas com autonomia, conforme as faculdades que lhes foram conferidas.
/
N.
Situação das prisões

Observou-se, em diversos casos, a existência de uma verdadeira crise no sistema prisional para adultos e menores de idade. Esta crise se traduz em atos de extrema violência e gera riscos continuamente apontados. A Corte ditou resoluções sobre medidas transitórias nas quais se formula uma série de observações a este respeito e se insta as autoridades a que revisem profundamente o sistema prisional. Afigura-se indispensável que a Organização e os Estados dediquem especial atenção ao exame deste problema e provejam soluções imediatas e progressivas, conforme as circunstâncias.
/
6. 
Admissão e reconhecimento de responsabilidade

No relatório dos trabalhos correspondente a 2004 destaquei o reconhecimento de responsabilidade internacional por parte de vários Estados no curso de processos perante a Corte.
/ O mesmo foi observado em diversos casos tramitados em 2005: três concernentes à Colômbia,
/ um ao Peru,
/ dois ao Brasil,
/ e um à Venezuela.
/  É ilustrativo mencionar que houve reconhecimento de responsabilidade internacional, parcial ou total, em 28% dos casos contenciosos submetidos à Corte. Nosso Tribunal deu destaque a estes fatos, que merecem reflexão e apreço. Além disso, estamos cientes de que altas autoridades de diversos Estados participaram pessoalmente de cerimônias nas quais se tornou público o reconhecimento de responsabilidade internacional e se procurou dar satisfação moral às vítimas e a seus familiares.
/ 

7. 
Cumprimento de resoluções

Também me referi, anteriormente, ao papel da Corte na etapa de cumprimento de resoluções, à qual se atende com diversos atos de supervisão no exercício das atribuições inerentes à jurisdição do Tribunal e cumprindo o dever de informação que lhe impõe o artigo 65 da Convenção Americana, tal como o assinalou a resolução AG/RES 2043 (XXXIV-O/05) da Assembléia Geral, adotada em 8 de junho de 2005. 

Em 2005, a Corte emitiu 14 resoluções sobre supervisão do cumprimento de sentença.
/ Nelas, bem como em outras do mesmo caráter ditadas em anos anteriores, aprecia-se o cumprimento das sentenças da Corte Interamericana.  Estas resoluções, conforme antes mencionei, informaram sobre modificação de leis – inclusive da mais alta hierarquia –, expedição de normas, novos rumos jurisprudenciais, mudanças regulamentares, variação de práticas.  Devo outra vez sublinhar sua importância, por comprovarem a vontade jurídico-política de melhorar a proteção dos direitos humanos e de fortalecer a jurisdição interamericana construída pelos próprios Estados. 

Entretanto, acha-se pendente o cumprimento das resoluções judiciais em várias situações extremas, em conexão principalmente com a investigação de fatos e responsabilidades. A Corte não pode declarar encerrados os casos em que subsistem pontos pendentes de observância. Por isso, somente se dispôs o encerramento de 11,9% do número total de assuntos contenciosos. Em diversas ocasiões referimo-nos a alternativas de acompanhamento. Cabe aos órgãos de governo da Organização resolver o que for pertinente a este respeito, para atender do melhor modo possível ao necessário cumprimento das resoluções jurisdicionais, tal como dispõe a normativa internacional.

Em junho de 2005, a Corte decidiu indicar regularmente à Organização, no exercício de seu dever de informar – artigos 65 da Convenção Americana e 30 do Estatuto da própria Corte –, a situação do cumprimento das sentenças. Nesta linha, incluímos um quadro que menciona os casos que permanecem abertos porque o cumprimento das respectivas sentenças se encontra pendente, ou foi parcial.  Logo complementaremos este relatório com detalhamento e forneceremos os dados específicos que se requeiram. Ficaremos atentos às decisões que forem adotadas. 

Além de supervisar o cumprimento de suas sentenças, a Corte supervisa as medidas transitórias adotadas. Em 2005, a Corte ditou 12 resoluções deste caráter.
/ Observamos com preocupação que em vários casos as medidas não foram cumpridas; inclusive algumas pessoas cuja vida e integridade se havia determinado proteger tiveram morte violenta.
/ 

8.
Reuniões Corte-Comissão

A Assembléia Geral da OEA recomendou à Corte e à Comissão que mantenham uma adequada comunicação, conforme as respectivas competências, para o bom andamento do sistema. Em 11 de maio de 2005, enquanto a Corte realizava um período extraordinário de sessões no Paraguai, integrantes de ambos os organismos reuniram-se com tal finalidade. Analisaram o papel da Comissão perante a Corte, a supervisão das respectivas decisões e as condições orçamentárias. 

Amanhã realizaremos a reunião conjunta desses dois órgãos, correspondente ao exercício de 2006, cujos resultados informaremos oportunamente.

9. 
Relações com outros organismos

A Corte deve aplicar seu tempo e seus recursos no cumprimento da missão judicial que lhe compete. Isto não exclui a colaboração com distintos organismos em tarefas de interesse comum que podem ser traduzidas, no que nos diz respeito, em benefícios para a função jurisdicional, especialmente a partir da perspectiva do bom conhecimento que dela tenha a comunidade e da devida preparação dos que intervêm ou podem intervir no procedimento.

O tratamento com os altos tribunais dos Estados partes na Convenção Americana reveste a maior importância. A acolhida da jurisprudência interamericana pelas cortes nacionais é um passo indispensável à plena vigência dos direitos previstos em instrumentos internacionais.  Daí o esforço que fizemos, amavelmente correspondido pelos organismos judiciais nacionais, para favorecer e fortalecer as relações que com eles mantemos, em especial com as Cortes Supremas e os Tribunais Constitucionais. 

Nos últimos anos – e em 2005 evidentemente –, a Corte esteve presente em conferências ou seminários das magistraturas constitucionais, em ocasiões propiciadas por entidades externas, como a Fundação Konrad Adenauer. São favoráveis os resultados desses encontros, que novamente teremos durante os períodos extraordinários de sessões da Corte Interamericana que se realizarem fora da sede em 2006.

Mantivemos e ampliamos nossas relações com o Instituto Interamericano de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Disso, um fruto imediato foi o primeiro curso especializado para funcionários do Estado sobre a utilização do sistema de proteção de direitos humanos, realizado em San José, de 9 a 15 de março de 2005, com a participação de 47 funcionários oriundos de 18 Estados. Seu balanço foi muito positivo. Está prevista a realização do segundo curso, em setembro próximo, que abrangerá os países do Caribe.
Reativamos convênios de colaboração interinstitucional e celebramos novos acordos em condições promissoras. Neste contexto, a Corte Interamericana e a Suprema Corte de Justiça do México estão desenvolvendo um curso sobre sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos, com duração de três meses, dirigido a funcionários do sistema judiciário, sem qualquer ônus financeiro para a Corte Interamericana. 

No período a que se refere este relatório reassumimos ou celebramos convênios de cooperação institucional com tribunais, universidades e institutos de pesquisa.
/ Isto permitiu a estudantes de direito, a jovens egressos desta carreira ou a professores universitários fazer estágios no Tribunal, com benefício para as tarefas deste e com boas repercussões na divulgação em escala nacional da jurisdição interamericana. 

10. 
Orçamento

Comentamos aqui e em outros foros da nossa Organização os problemas econômicos que a Corte enfrenta. Cabe reiterar que o volume crescente de trabalho não conta com a natural reciprocidade na disposição de recursos ordinários, alocados de maneira sistemática, que permitam o custeio da ampliação dos períodos de sessões e a contratação de pessoal de apoio jurídico. 

Como se sabe, as reformas regulamentares aprovadas pela Corte fizeram parte de um conjunto de medidas que teriam contrapartida no incremento orçamentário. A Corte considera que cumpriu o compromisso por ela contraído, mediante especialmente um esforço de produtividade cujos resultados são visíveis. 

O orçamento ordinário, coberto pela Organização dos Estados Americanos, permaneceu inalterável ao longo de quatro anos, o que significa uma redução em termos reais; em algum caso houve queda em termos nominais. Tudo isso é apresentado em quadros que permitem apreciar o problema que estamos mencionando agora.
/ Em 2006, o orçamento ordinário total é, novamente, inferior a 1.400.000 dólares dos Estados Unidos. Com esta soma, ostensivamente insuficiente, devemos planejar atividades de curto e médio prazo.

Em virtude do acima exposto, vimo-nos na necessidade – que deploramos – de diferir a tradução para o inglês das sentenças da Corte. Não contamos com recursos suficientes para isso: a tradução significava 13% do orçamento anual da Corte.
/ Esta situação é muito preocupante, tanto no que respeita ao acesso às sentenças nos países de língua inglesa que fazem parte da Organização, como no tocante à difusão da jurisprudência interamericana em outras esferas, entre as quais a dos tribunais internacionais e a dos analistas de vários países.  Resta referir a grande importância que tem a divulgação em todos estes casos.
Contamos com apoios extraordinários por parte de alguns Estados, aos quais agradecemos sua contribuição solidária, e de instituições às quais também manifestamos nosso reconhecimento.  No primeiro caso, encontram-se as contribuições recebidas do Brasil, Colômbia, Costa Rica, México e Paraguai.  No segundo, as contribuições da União Européia, do Banco Interamericano de Desenvolvimento e do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados.  Convém observar que se trata de contribuições contingentes, com as quais não possível contar para a programação segura do conjunto de atividades da Corte.

Não deixarei de mencionar o que ocorreu – ou, melhor dito, o que não ocorreu – com os emolumentos dos juízes nos últimos lustros, que não são comparáveis nem de longe com o que percebem outros colaboradores da nossa Organização, cujas remunerações também são fixadas por dias de trabalho. 

Estamos, pois, diante de um grave problema estrutural, continuamente mencionado e sempre pendente de solução. Confiamos em que os órgãos competentes para examinar esta matéria possam logo prover as soluções que há tempos aguardamos. 

Neste ponto é pertinente indicar que a Corte adotou a prática, referida aos senhores em relatórios anteriores, de apresentar na página web do Tribunal a relação das receitas e dos gastos agrupados nas principais rubricas da despesa. Esta exposição de dados, que serve às autoridades e aos usuários do Sistema, é uma expressão necessária de transparência útil aos Estados contribuintes, às autoridades da Organização e aos usuários do sistema.

11. 
Auditoria dos demonstrativos financeiros e relatórios diversos

Procedeu-se a uma auditoria dos demonstrativos financeiros da Corte correspondentes ao ano fiscal 2005, em conformidade com a solicitação feita pela Organização no acordo de independência administrativa da Secretaria da Corte, de 1998. Essa auditoria ficou a cargo da empresa de auditores externos independentes Venegas, Pizarro, Ugarte e Co., contadores públicos autorizados, representantes na Costa Rica da HLB Internacional. Abrangeu tanto os recursos oriundos da OEA como as contribuições da Costa Rica no mesmo período. Oportunamente enviamos cópia do relatório dessa auditoria ao Departamento de Serviços Financeiros da OEA, ao Inspetor-Geral da Organização e à Junta de Auditores Externos desta, como tem sido nossa prática. A opinião dos auditores, exposta em um parecer, assinala que os demonstrativos financeiros da Corte expressam adequadamente a situação financeira e patrimonial da instituição, bem como as receitas, desembolsos e fluxos financeiros correspondentes ao ano de 2005 e estão em conformidade com os princípios contábeis de aceitação geral próprios de entidades não-lucrativas (como é o caso da Corte) e aplicados sobre bases consistentes. De igual modo, depreende-se do relatório que o sistema de controle interno contábil que a Corte adota é adequado para o registro e controle das transações e que se utilizam práticas comerciais adequadas para assegurar o emprego eficiente dos recursos.

Aos que fizeram outras contribuições também informamos, e continuaremos a fazê-lo, sobre a destinação das mesmas. 

12. 
Informações e publicações

Em 2005, a Corte publicou seis volumes contendo sentenças e pareceres consultivos. Também editou e divulgou em CD-ROM, a um custo muito pequeno, toda a jurisprudência do Tribunal. Este material é atualizado em novas edições gravadas ao final de cada período de sessões.

Reorganizamos toda a página web da Corte Interamericana (http://www.corteidh.or.cr), que já está à altura das similares de outros tribunais internacionais, e iniciamos a publicação eletrônica de uma gazeta informativa na qual se sintetizam os acontecimentos mais importantes e se dá conta das resoluções ditadas pelo Tribunal. Esperamos proporcionar na página eletrônica da Corte, a partir do próximo mês de junho, todas as informações correspondentes aos casos sobre os quais já se proferiu sentença e àqueles que ou foram encerrados ou se encontram na etapa de supervisão. Esta iniciativa, pioneira para um tribunal internacional, permitirá que os estudiosos e os usuários do sistema interamericano de direitos humanos estudem as peças fundamentais dos expedientes, sem que tenham de se deslocar até a Costa Rica. 

Agora entregamos aos senhores a obra comemorativa do vigésimo quinto aniversário do estabelecimento da Corte. Conta com artigos de meus colegas, memórias da instalação do Tribunal, informações estatísticas e apresentação minuciosa dos principais critérios adotados pela Corte Interamericana durante esses 25 anos, em pareceres consultivos e casos contenciosos, sobre todos os temas – que já são muitos – levados ao seu conhecimento. A divulgação desses textos, juntamente com o esforço que no mesmo sentido se fez por outros meios, contribuirá para maior e melhor conhecimento da tutela internacional dos direitos humanos e de sua possível projeção nos sistemas nacionais.

No momento, a Corte prepara uma revista na qual figurarão sentenças de altos tribunais dos Estados membros da OEA nos quais se acolhe a normativa internacional ou se invoca a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Esta revista será editada em conjunto com o Instituto Interamericano de Direitos Humanos e o Instituto de Pesquisas Jurídicas da Universidade Nacional Autônoma do México, com a colaboração da Fundação Konrad Adenauer. 

13. 
Conclusões e reflexões

No relatório apresentado no ano passado, bem como no que foi submetido à consideração da Assembléia Geral, oferecemos aos senhores algumas conclusões e reflexões que se mantêm atuais. Trago-as de volta, sem prejuízo de em seguida aludir a alguns pontos importantes que convém destacar na etapa em que agora nos encontramos.

Antes disso, devo recapitular a atenção que demos às obrigações assumidas pelo Tribunal perante esta autoridade da nossa Organização às quais me referi inicialmente no relatório apresentado em 14 de fevereiro de 2004. Mencionei então que o Tribunal Interamericano havia proposto a ampliação dos períodos de sessões, a reprogramação dos trabalhos do Plenário da Corte e de seus integrantes, a utilização de mais tempo antes das reuniões em San José para o estudo e a preparação de casos, a busca de novas fontes de financiamento de algumas atividades e a redistribuição, na medida do possível, dos recursos disponíveis. Estas propostas foram convertidas em atos: atos que persistem.

A. 
Deixamos constância de que o alicerce das tarefas e dos progressos neste campo está na autonomia do Tribunal Interamericano, autonomia essa que é inerente a um autêntico Tribunal, que confirma o Estatuto aprovado pelos Estados membros da Organização, e que a Corte Interamericana efetivamente exerceu e exercerá. Essa autonomia deve ser sustentada em todos os âmbitos: tanto no jurisdicional quanto no administrativo e orçamentário. É garantia da respeitabilidade da jurisdição internacional e, por este meio, do sistema em seu conjunto.

B. 
Há pouco mais de 25 anos do estabelecimento da Corte Interamericana – aniversário que comemoramos cumprindo nossas funções judiciais –, há avanços consideráveis no âmbito das nossas atribuições. São produto da tarefa compartilhada com todos os protagonistas do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos. Este, constituído pelos Estados, pela Organização que os congrega, pela sociedade civil e suas instituições, pelos órgãos de proteção internacional – Corte e Comissão – e por outros protagonistas emergentes – entre os quais os acadêmicos, os comunicadores sociais e os ombudsmen – deu bons passos à frente neste indispensável trabalho. É justo reconhecê-lo, como também o é lembrar o longo caminho à nossa frente e que somente percorreremos com êxito se unirmos mais e melhor nossas forças em torno das convicções consignadas na Carta da Organização, na Declaração Americana e no Pacto de San José, e dos compromissos que se deduzem desses postulados. Os órgãos de proteção internacional – falo, evidentemente, pela Corte – poderão alcançar plenamente os objetivos que lhes foram fixados se houver uma frente vigorosa e solidária em toda a extensão do sistema tutelar. Fortalecê-lo e acreditá-lo constitui, no meu entender, a tarefa político-jurídica de maior relevância para os integrantes do sistema. 

C. 
A proteção dos direitos humanos continua ocupando o mais alto nível na agenda da Organização dos Estados Americanos. Assim ocorre nas disposições que nos regem e nas reiteradas expressões dos países membros e dos funcionários da Organização. Celebramos este fato, que tem alto valor político e serve à proteção jurídica dos habitantes das Américas. Reiterar esta convicção e os compromissos dela derivados contribui muito e bem para a causa que compartilhamos. Constitui um estímulo para o bom funcionamento dos órgãos de proteção internacional, a observância das resoluções que estes adotem e a confiança dos usuários atuais ou potenciais do sistema. 

D. 
Considero pertinente recordar a convocatória lançada a partir de diversos pontos – um dos quais esta mesma Comissão – que a Corte expôs e subscreveu a fim de levar avante um exercício de reflexão sobre o sistema, seu estado atual, suas necessidades, problemas e expectativas, seus pontos fortes e suas fraquezas. Não me refiro unicamente aos temas jurídicos que a Convenção Americana suscita e que nutrem a jurisprudência da Corte e a análise dos observadores e estudiosos desta matéria, mas também às questões de outra ordem que parecem ser, ou efetivamente são, pontos de prévio e especial pronunciamento. A corte participou de todos os foros para os quais foi convocada a fim de expor seus pontos de vista e ouvir, construtivamente, as opiniões de outros atores do sistema. Pensamos que é conveniente desenvolver e aprofundar este exercício. A oportunidade é propícia para fazê-lo. 
E. 
Nesta ordem é necessário, a nosso ver, reiterar a conveniência da consecução da universalidade do sistema – normas e jurisdição –, para que abranja todos os países membros da Organização.  Em um período de relativamente poucos anos foram numerosos os Estados que se incorporaram ao regime da Convenção e à competência contenciosa da Corte. Esta incorporação favoreceu, concreta ou potencialmente, a tutela de 500 milhões de habitantes dos países americanos que reconheceram a competência contenciosa da Corte criada e sustentada pelos Estados americanos. Aguardamos os que ainda não se encontram neste grupo; nós os esperamos com respeito e esperança, seguros de que cada nova presença significará uma grande contribuição à causa dos direitos humanos. 

F. 
Ficaram pendentes algumas iniciativas que convém continuar explorando porque contêm elementos valiosos para o progresso do sistema. Existem, por exemplo, sugestões para um protocolo que estimule com maior firmeza as ações de proteção internacional dos direitos humanos. Uma dessas sugestões provém da Corte Interamericana. No curso das reflexões para as quais estamos convidando seria possível sistematizar as iniciativas, analisar suas vantagens, acolher soluções atraentes e dar novos passos na direção mais adequada ao cumprimento dos objetivos comuns, com base na experiência, nas circunstâncias, nos recursos, nas possibilidades e nas expectativas naturais e desejáveis.

G. 
A efetividade do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos – como a de outros sistemas universais ou regionais – é medida pela forma em que transcende o âmbito interno dos Estados. Essa transcendência existe e cresce. É bom assinalá-lo. A doutrina jurisprudencial do Tribunal – uma instância criada pelos próprios Estados para servir a seus cidadãos – influiu na reforma de normas, na adoção de novos rumos jurisprudenciais, na revisão de políticas, programas e práticas. Nos últimos anos observou-se uma corrente receptiva à jurisprudência interamericana de parte das altas Cortes nacionais. Não poderia haver melhor fruto da jurisdição internacional nem maior estímulo para o nosso trabalho. É conveniente, a todos os títulos – como manifestamos em outras oportunidades –, continuar favorecendo o vínculo entre a ordem jurídica internacional e a ordem jurídica nacional, de cujo conjunto deriva o estatuto contemporâneo dos direitos do ser humano. Esse vínculo está assentado nas disposições constitucionais e nos pronunciamentos judiciais internos.

H. 
O acesso dos cidadãos à justiça é um tema central para o sistema de proteção dos direitos humanos. Progredimos no reconhecimento e no exercício de direitos da suposta vítima, tema que sempre requer reflexão e elaboração. É preciso progredir também no correspondente fornecimento de instrumentos para igual acesso à justiça internacional. Este, hoje em dia, defronta com numerosos obstáculos a que antes já nos referimos: o procedimento é complexo, custoso e lento em relação às expectativas e aos recursos de quem dele quer valer-se. Há, no âmbito interno dos Estado, mecanismos de assistência judiciária gratuita para os que dela precisam. Convém tomar nota e ter exemplo desses mecanismos para transportar para o âmbito internacional os meios de acesso formal e material à justiça. Reconheçamos que ainda não se dispõe dos meios para dar efetividade ao direito que os habitantes de nossos países têm de aceder à justiça internacional por eles estabelecida. É necessário, no nosso entender, empreender ações que preencham esta lacuna. 

I. 
A solução consensual dos litígios, bem como a correspondente provisão de reparações – que não se encontra totalmente sujeita à vontade das partes porque há questões de ordem pública que a excedem – estão mostrando suas vantagens.  Recorre-se cada vez mais a este método, no próprio âmbito do processo, mediante atos de reconhecimento ou admissão de responsabilidade do quais temos dado conta. Não cabe certamente à Corte dispor esta alternativa, mas, antes, destacar as vantagens que oferece – não somente jurídicas, mas principalmente morais – a partir de diversos ângulos. Os Estados construíram esta possibilidade e nela avançaram. Esse caminho está aberto.

J. 
Fizemos referência à supervisão do cumprimento das resoluções da Corte e aos progressos e dilações nesta matéria. Obviamente, não se chega à realização da justiça com uma demanda e um processo, e tampouco com uma sentença que reconheça direitos e declare obrigações. É preciso que a sentença seja cumprida. Já se disse que houve neste ponto desenvolvimentos notáveis que vão além das expectativas que se nutriam há poucos anos atrás. Isto é estimulante e somos os primeiros a reconhecê-lo. Quanto ao que mais for tema de relatório por parte da Corte, estaremos atentos à reflexão que os Estados façam e à decisão que adotem. 

K.
 Acha-se pendente a revisão da situação do orçamento da Corte Interamericana, tema recorrente em todos os relatórios a esta Comissão e à Assembléia Geral. Este não é exceção. Volto a mencionar este assunto porque ele é verdadeiramente importante e ainda não se encontrou solução suficiente e satisfatória. Faço-o com o maior apreço pelos que fazem o favor de ouvir-me e com a confiança de que compartilharão nossas preocupações. Não repetirei as cifras mencionadas, nem as correspondentes à carga de trabalho, que é crescente, e às receitas à conta dos recursos ordinários que se mantiveram estáticas durante vários anos e cuja tendência, por conseguinte, é decrescente em termos reais. Corre-se o risco – é nossa obrigação assinalá-lo – de que a procura de serviços supere os recursos para proporcioná-los e de que sobrevenham problemas de atraso que até agora temos contornado de maneira aceitável. O tema do prazo razoável, freqüentemente presente nos litígios que são levados à Corte, poderia converter-se em um problema para a própria Corte ou, melhor dito, para o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.

Já expressei o apreço que merecem os senhores juízes que concluirão sua tarefa em 2006. A Assembléia Geral da Organização elegerá este ano os que devem substituí-los a começar de 2007. Serão três juristas – um número especialmente significativo, próximo da metade dos integrantes da Corte – que virão somar-se à relação dos 27 cidadãos de países americanos que a partir de 1979 integraram o Tribunal Interamericano. Cada um deu a valiosa contribuição de seu pensamento, sua vontade e seu trabalho numa obra que é necessariamente coletiva e que somente deste modo pode ser entendida, desenvolvida e reconhecida. 

Os futuros juízes terão uma bela tarefa a cumprir e uma grande responsabilidade. Serão recebidos com respeito e apreço, na qualidade de portadores da decisão adotada pela Assembléia Geral dos Estados Americanos. Com eles começará uma nova etapa. Sua contribuição certamente constituirá um capítulo destacado na história do crescimento do Sistema Interamericano.  


Sergio García Ramírez


Presidente da Corte Interamericana de


Direitos Humanos

III.
Observações e Recomendações dos Estados Membros ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

· Reiteraram a necessidade de incrementar as contribuições voluntárias para o adequado funcionamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos, até que se formalize o aumento de seus recursos orçamentários no Fundo Ordinária da OEA.

· Agradeceram a atenção que a Corte dispensou à problemática que provocou guerra civil em vários Estados membros, bem como às violações de direitos humanos geradas em tempo de paz.

· Destacaram a valiosa contribuição da Corte no tocante à jurisprudência que este órgão produziu em matéria de direitos dos povos indígenas, tanto em aspectos individuais como nos coletivos.

· Solicitaram à Corte que organize uma reunião para intercambiar pontos de vista sobre a doutrina e casuística em relação aos direitos dos povos indígenas.

· Perguntaram quais são os mecanismos para a comunicação entre os Juízes da Corte quando este órgão não está reunido, em particular no momento da consideração dos casos que a Corte está processando.

· Destacaram a preocupação e os esforços de seus governos em cumprir oportuna e cabalmente as sentenças da Corte. 

· Acataram a recomendação do Presidente da Corte no sentido da realização de uma conferência interamericana sobre o sistema interamericano de direitos humanos para coroar todas as atividades do processo de reflexão sobre o sistema.

· Tomaram nota da recomendação do Presidente da Corte acerca de um possível mecanismo de avaliação multilateral do cumprimento das decisões dos órgãos do sistema e mostraram seu interesse em considerá-lo no futuro.

· Reiteraram a importância de alcançar a universalização do sistema interamericano de direitos humanos como demonstração do compromisso incondicional dos Estados membros da OEA com o respeito aos direitos humanos no Hemisfério.

· Reconheceram a importância de manter na agenda do Conselho Permanente a consideração do aumento do orçamento da Corte para que este órgão não tenha que dedicar tanto tempo e esforços à busca de recursos externos para atender às necessidades de seu funcionamento. 

· Mencionaram a importância da jurisprudência da Corte como fonte da doutrina no âmbito interno dos Estados e como uma ferramenta para o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos. 

· Destacaram a função preventiva desempenhada pelo mecanismo de precauções da Corte.

· Expressaram sua preocupação com o aumento considerável, porém não desmedido, do número de casos que são levados à consideração da Corte. Acrescentaram que aspectos tais como o trabalho impecável dos Juízes e da Secretaria da Corte, bem como as admissões de responsabilidade, são vantagens a serem ressaltadas, dado que o oportuno reconhecimento da responsabilidade do Estado favorece a vítima e evita altos custos processuais.

· Ressaltaram sua complacência com o aumento do número de sessões da Corte.

· Agradeceram a Corte por sua disposição e contribuição para o diálogo entre os órgãos e os Estados membros (como o que foi realizado no dia anterior, 9 de março de 2006), assinalando que estes são muito úteis e constituem uma prática que só fortalece os órgãos do sistema interamericano de direitos humanos.

· Reiteraram a utilidade das medidas transitórias ditadas pela Corte.

· Reafirmaram sua preocupação com a situação das pessoas privadas de liberdade no Hemisfério, especialmente com a daquelas que não tiveram sua situação processual definida após longos períodos de detenção, violando princípios fundamentais não só dos direitos humanos, mas de nossa civilização.

· Acrescentaram que o funcionamento da Corte não pode continuar dependendo das contribuições voluntárias de Estados membros e de países de outras regiões do mundo.

· Com relação a um protocolo facultativo que facilitaria o acesso direto das vítimas à Corte, expressaram que sua adoção deverá vir acompanhada de medidas financeiras que permitam tornar realidade esta grande aspiração das pessoas ofendidas.

· Mencionaram sua preocupação quanto à correlação entre direitos tais como os constantes da Carta Democrática Interamericana e os que ao longo dos anos foram reconhecidos nos diferentes instrumentos interamericanos em matéria de direitos humanos.

· Solicitaram especial atenção e dedicação aos diferentes aspectos dos direitos humanos daquelas pessoas que, por diferentes motivos, se vêem obrigadas a deixar seus lares, entre as quais se incluem os trabalhadores migrantes e seus familiares, os refugiados, os asilados, os deslocados internos, as vítimas do delito de tráfico, os desaparecidos, etc. Acrescentaram que estes são temas que preocupam enormemente a maioria dos Estados membros e que, portanto, os órgãos do Sistema devem adaptar-se a esta realidade e orientar seus trabalhos e ações concretas para o atendimento de situações desta natureza que afetam grande número de pessoas nos Estados membros. 

· No tocante ao fortalecimento das relações dos Estados com o Sistema Interamericano, assinalaram que os esforços dos Estados estão direcionados para o cumprimento de tarefas tais como a adaptação de suas legislações internas a fim de assegurar a adequada implementação das decisões da Corte e da CIDH.  

· Aplaudiram o formato em que o relatório anual da Corte é apresentado, com a inclusão de gráficos sobre múltiplos aspectos dos casos, o cumprimento das sentenças, etc.

· Ressaltaram o fato de se haver reduzido consideravelmente o tempo para a tramitação dos casos, o que constitui um benefício apreciável para as vítimas.

· Destacaram a importância que tem a ampla divulgação das sentenças e pareceres consultivos da Corte, inclusive em outras regiões do mundo, posto que favorece a imagem da OEA, bem como o número expressivo de países que reconhecem a jurisdição da Corte.

· Reconheceram os resultados e avanços da Corte em seus 25 anos de trabalhos, comemoraram seu aniversário e agradeceram a publicação e distribuição do livro que sintetiza informações sobre este fato e foi distribuído às delegações quando da consideração do relatório anual da Corte.

· Expressaram preocupação com o fato de nenhuma ratificação à Convenção ter sido feita nos últimos 13 anos, bem como a necessidade de insistir-se na universalização do sistema – embora isso chegue a soar repetitivo –, pois enquanto esta não se concretizar a consecução da universalização do sistema de direitos humanos da OEA permanecerá como uma prioridade para a Organização.

· Recomendaram a implementação de medidas específicas para que os sistemas nacionais de justiça tenham presente a jurisprudência da Corte.

· Agradeceram os esforços da Corte ao participar da organização de cursos para a formação de funcionários do governo que trabalham em diferentes aspectos dos direitos humanos, sobre o funcionamento da Corte e os processos nela transitados.

· Insistiram em seus convites à Corte Interamericana de Direitos Humanos para realizar sessões em seus territórios.

· Mencionaram a maneira pela qual se conseguiu a reforma de seus poderes judiciais, graças à influência exercida pela jurisprudência da Corte.

· Reconheceram a importância da publicação na página da Internet dos expedientes dos casos considerados pela Corte e do anúncio das atividades nos próximos meses.  

· No que respeita ao funcionamento permanente dos órgãos, sugeriram que cabe ser realista e adaptar-se às limitações atuais da OEA em matéria orçamentária, sem deixar de empreender os melhores esforços para assegurar que os órgãos do sistema cumpram de forma adequada seus mandatos e atendam aos casos sob sua consideração.

IV.
Comentários finais do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Doutor Sergio García

· Assinalou que a situação dos direitos dos povos indígenas e outros temas relacionados com a discriminação serão objeto de maior consideração por parte dos Juízes da Corte.

· No que respeita à comunicação entre os juízes da Corte, explicou que os membros deste Tribunal atuam em conjunto, especialmente durante os períodos de sessões, embora haja uma comunicação constante não só entre os Juízes, mas também com a sua Secretaria. Acrescentou que no caso de decisões urgentes, como a de medidas transitórias, estas muitas vezes são ditadas pelo Presidente em consulta com os demais Juízes através dos meios modernos de comunicação. Insistiu em que se mantenha um contato estreito e contínuo entre todos os atores no nível da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

· Reafirmou a sua preocupação com relação aos recursos financeiros para o adequado  funcionamento da Corte, dado que as fontes de recursos extraordinários ou voluntários representam um percentual extremamente elevado do orçamento da Corte.

· Indicou que o número de casos aumentou no último período em um percentual razoável.

· Explicou que são objeto de estudo permanente pela Corte aspectos tais como a relação da Corte Interamericana de Direitos Humanos com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a necessidade de introduzir reformas regulamentares e outras em prol do aperfeiçoamento do trabalho da Corte e em benefício das vítimas (inclusive facilitando o litígio dos próprios Estados).

· Ressaltou, por último, a importância da função consultiva que a Corte desempenha e instou os Estados a que utilizem esta ferramenta.

· Agradeceu, por fim, o interesse da Presidência da CAJP pelo trabalho da Corte Interamericana de Direitos Humanos e destacou a cooperação e os esforços dos Estados para facilitar seu trabalho, atender oportuna e adequadamente a suas decisões e ter presentes seus pareceres consultivos. Acrescentou que o contato entre as diferentes entidades dos Estados e entre estas e a Corte facilita o trabalho deste Tribunal e, por conseguinte, o cumprimento do objetivo da proteção dos direitos humanos no Hemisfério. 
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	�.	Nota: Inclui-se o maior número de observações e recomendações que foi possível à Secretaria da CAJP registrar, dado que não se receberam exposições escritas das delegações. Algumas das idéias são semelhantes, fato que é tão-somente um reflexo do ocorrido na reunião.


	�.	Em 2005, a Corte realizou o seu primeiro período ordinário de sessões de 28 de fevereiro a 15 de março; o segundo, de 13 a 30 de junho; o terceiro, de 7 a 24 de setembro, e o quarto, de 17 de novembro a 2 de dezembro.


	�.	O período extraordinário de sessões foi realizado de 9 a 13 de maio de 2005.


	�.	Em 2005 houve audiências públicas nos seguintes casos contenciosos: Comunidade Indígena Yakye Axa versus Paraguai, “Massacre de Mapiripán” versus Colômbia, YATAMA versus Nicarágua, Gutiérrez Soler versus Colômbia, Meninas Yean e Bosico versus República Dominicana, Palamara Iribarne versus Chile, García Asto e Ramírez Rojas versus Peru, Blanco Romero e outros versus Venezuela, López Álvarez versus Honduras, “Massacre de Pueblo Bello” versus Colômbia, Acevedo Jaramillo e outros versus Peru, Ituango versus Colômbia, e Ximenes Lopes versus Brasil.


	�.	Em 2005 foram realizadas audiências públicas sobre as seguintes medidas transitórias: Comunidades de Jiguamiandó e Curbaradó (Colômbia), Comunidade de Paz de San José de Apartadó (Colômbia), Penitenciárias de Mendoza (Argentina), Comunidade Sarayaku (Equador), Eloisa Barrios e outros (Venezuela), e Meninos e Adolescentes Privados de Liberdade no “Complexo do Tataupé” da FEBEM (Brasil).


	�. 	En 2004 a Corte realizou 17 audiências públicas.


	�. 	En 2002 a Corte realizou 6 audiências públicas.


	�.	En 2003 a Corte realizou 6 audiências públicas.


	�.	A Corte proferiu sentenças nestes casos contenciosos: Irmãs Serrano Cruz versus El Salvador (mérito, reparações e custas), Huilca Tecse versus Peru (mérito, reparações e custas), Massacre de Mapiripán versus Colômbia (exceções preliminares e reconhecimento de responsabilidade), Caesar versus Trinidad e Tobago (mérito, reparações e custas), Moiwana versus Suriname (mérito, reparações e custas), Comunidade Indígena Yakye Axa versus Paraguai (mérito, reparações e custas), Fermín Ramírez versus Guatemala (mérito, reparações e custas), Yatama versus Nicarágua (exceções preliminares, mérito e reparações), Lori Berenson versus Peru (interpretação de sentença), Acosta Calderón versus Equador (mérito, reparações e custas), Yean e Bosico versus República Dominicana (exceções preliminares, mérito, reparações e custas), Irmãs Serrano Cruz versus El Salvador (interpretação de sentença), Gutiérrez Soler versus Colômbia (mérito, reparações e custas), Massacre de Mapiripán versus Colômbia (mérito, reparações e custas), Raxcacó Reyes versus Guatemala (mérito, reparações e custas), Palamara Iribarne versus Chile (mérito, reparações e custas), Gómez Palomino versus Peru (mérito, reparações e custas), García Asto e Ramírez Rojas versus Peru (exceções preliminares, mérito, reparações e custas), Blanco Romero e outros versus Venezuela (mérito, reparações e custas) e Ximenes Lopes versus Brasil (exceção preliminar).


	�. 	Até 31 de dezembro de 2005, a Corte havia resolvido 68 casos contenciosos.


	�. 	Parecer Consultivo OC-19/05 sobre “Controle da legalidade no exercício das atribuições da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”(artigos 41 e 44 a 51 da Convenção Americana de Direitos Humanos), 28 de novembro de 2005.


	�.	Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos, de 10 de maio de 2005, sobre a solicitação de Parecer Consultivo apresentada pela Costa Rica (igualdade e relações trabalhistas).


	�. 	Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos, de 25 de junho de 2005, sobre a solicitação de Parecer Consultivo apresentada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (pena de morte).


	�.	Em 2005 foram levadas à consideração da Corte solicitações de medidas transitórias nos seguintes casos: “Massacre de Mapiripán" (Colômbia), Gutiérrez Soler (Colômbia), López Álvarez (Honduras), Ramírez Hinostroza e outros (Peru), Meninos Privados de Liberdade no “Complexo do Tatuapé” da FEBEM (Brasil). 


	�.	A Corte desconsiderou solicitações de medidas transitórias nos casos Castañeda Gutman (México) e Cesti Hurtado (Peru). Também foi apresentada uma solicitação de medidas transitórias no Caso Ivcher Bronstein (Peru); a Corte está observando os acordos alcançados pelas partes. 


	�. 	A Corte ordenou a suspensão de três medidas transitórias, a saber: casos Blake, Fermín Ramírez e Massacre Plan de Sanchez, todos da Guatemala.





	�. 	Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos, de 10 de maio de 2005, sobre a solicitação de Parecer Consultivo apresentada pela Costa Rica (igualdade e relações trabalhistas).


	�. 	Em 2005 foram apresentadas à Corte as demandas relativas aos seguintes casos:  Nogueira de Carvalho versus Brasil, Servellón García e outros versus Honduras, Comunidade Indígena Sawhoyamaxa versus Paraguai, “Trabalhadores Demitidos do Congresso” versus Peru, Baldeón García versus Peru, Montero Aranguren e outros versus Venezuela, Vargas Areco versus Paraguai, Goiburú e outros versus Paraguai,Claude Reyes e outros versus Chile e Luis Almonacid Arellano versus Chile.


	�. 	Entre 1995 e 2002 foram denunciados à Corte 38 casos contenciosos.





	�.	Em 2004 havia 64 casos contenciosos em processo de tramitação ou supervisão.


	�.	As cifras indicadas na última parte deste parágrafo correspondem a 31 de dezembro de 2005.


	�. 	Cfr. Caso do “Massacre de Mapiripán”. Sentença de 15 de setembro de 2005. Série C No. 134, parágrafos 61 a 69 e 101 a 138.


	�.	Cfr. Caso da Comunidade Indígena Yakye Axa. Sentença de 17 de junho de 2005. Série C No. 125, parágrafos 167 e 172.


	�. 	Cfr. Caso Huilca Tecse. Sentença de 3 de março de 2005. Série C No. 121, parágrafos 67-68.


	�.	Cfr. Caso Huilca Tecse, parágrafo 78.


	�.	Cfr. Caso Raxcacó Reyes. Sentença de 15 de setembro de 2005. Série C No. 133, parágrafo 66.


	�.	Cfr. Caso Huilca Tecse, parágrafo 65.


	�.	Cfr. Caso Gutiérrez Soler. Sentença de 12 de setembro de 2005. Série C No. 132, parágrafos 50 a 60.


	�. 	Cfr. Caso Caesar. Sentença de 11 de março de 2005. Série C No. 123, parágrafos 60-66, 70 e 100.


	�. 	Cfr. Caso Caesar, parágrafos 98 a 100; Caso Raxcacó Reyes, parágrafo 95; e Caso García Asto e Ramírez Rojas. Sentença de 25 de novembro de 2005. Série C No. 137, parágrafos 221 e 233.


	�.	Cfr. Caso García Asto e Ramírez Rojas. Sentença de 25 de novembro de 2005. Série C No. 137, parágrafo 227. 


	�.	Cfr. Caso García Asto e Ramírez Rojas, parágrafo 108.


	�.	Cfr. Caso Acosta Calderón. Sentença de 24 de junho de 2005. Série C No. 129, parágrafo 78; e Caso García Asto e Ramírez Rojas, parágrafo 109.


	�.	Cfr. Caso García Asto e Ramírez Rojas, parágrafo 143.


	�. 	Cfr. Caso das Irmãs Serrano Cruz. Sentença de 1º de março de 2005. Série C No. 120, parágrafos 79 e 86.





	�. 	Cfr. Caso García Asto e Ramírez Rojas, parágrafo 188.


	�.	Cfr. Caso García Asto e Ramírez Rojas, parágrafo 191.


	�.	Cfr. Caso García Asto e Ramírez Rojas, parágrafo 206.


	�. 	Cfr. Caso Fermín Ramírez. Sentença de 20 de junho de 2005. Série C No. 126, parágrafos 81 e 89 a 98.


	�. 	Cfr. Caso Fermín Ramírez, parágrafos 81 e 89 a 98.


	�. 	Cfr. Caso da Comunidade Moiwana. Sentença de 15 de julho de 2005. Série C No. 124, parágrafos 141 a 167.





	�.	Cfr. Caso Palamara Iribarne. Sentença de 22 de novembro de 2005. Série C No. 135, parágrafo 74.


	�.	Cfr. Caso Palamara Iribarne, parágrafos 72 e 7. 


	�.	Cfr. Caso Palamara Iribarne, parágrafo 254.


	�.	Cfr. Caso Palamara Iribarne, parágrafo 88.


	�.	Cfr. Caso das Meninas Yean e Bosico. Sentença de 8 de setembro de 2005. Série C No. 130, parágrafos 140 e 142.


	�.	Cfr. Caso das Meninas Yean e Bosico, parágrafo 141.


	�.	Cfr. Caso das Meninas Yean e Bosico, parágrafo 156.


	�.	Cfr. Caso das Meninas Yean e Bosico, parágrafos 171 e 191.


	�.	Cfr. Caso das Meninas Yean e Bosico, parágrafo 175.


	�.	Cfr. Caso das Meninas Yean e Bosico, parágrafos 178 e 179.


	�.	Cfr. Caso das Meninas Yean e Bosico, parágrafo 182.


	�.	Cfr. Caso das Meninas Yean e Bosico, parágrafo 183.


	�. 	Cfr. Caso Palamara Iribarne, parágrafo 103.


	�.	Cfr. Caso da Comunidade Moiwana, parágrafos 128 a 135; e Caso da Comunidade Indígena Yakye Axa, parágrafos 102 e 154.


	�.	Cfr. Caso da Comunidade Indígena Yakye Axa, parágrafo 102.


	�.	Cfr. Caso da Comunidade Indígena Yakye Axa, parágrafo 102 in fine.


	�.	Cfr. Caso da Comunidade Moiwana, parágrafos 107 a 121.


	�. 	Cfr. Caso do “Massacre de Mapiripán”, parágrafos 168 a 189.


	�.	Cfr. Caso das Meninas Yean e Bosico, parágrafos 134 e 135.


	�. 	Cfr. Caso YATAMA. Sentença de 23 de junho de 2005. Série C No. 127, parágrafos 194 e 195.


	�.	Cfr. Caso YATAMA, parágrafos 201 e 202.


	�.	Cfr. Caso YATAMA, parágrafo 206.





	�.	Cfr. Caso YATAMA, parágrafos 215 e 217.


	�.	Cfr. Caso YATAMA, parágrafo 226.


	�.	Cfr. Caso do “Massacre de Mapiripán”, parágrafos 124 e 195 a 241.


	�.	Cfr. Caso Palamara Iribarne, parágrafos 256 e 257.


	�.	Cfr. Caso Acosta Calderón. Sentença de 24 de junho de 2005. Série C No. 129, parágrafo 118.


	�.	Cfr. Caso Acosta Calderón, parágrafo 125.





	�.	Cfr. Caso Fermín Ramírez. Sentença de 20 de junho de 2005. Série C No. 126, parágrafos 65 a 80.


	�.	Cfr. Caso Fermín Ramírez, parágrafos 65 a 80.


	�.	Cfr. Caso Acosta Calderón, parágrafo 111.


	�.	Cfr. Caso Palamara Iribarne, parágrafo 213.


	�.	Cfr. Caso García Asto e Ramírez Rojas, parágrafo 128.


	�.	Cfr. Caso YATAMA, parágrafos 175 e 176.


	�.	Cfr. Caso YATAMA, parágrafos 194 e 195.





	�.	Cfr. Parecer Consultivo OC-19/05 sobre “Controle da legalidade no exercício das atribuições da Comissão Interamericana de Direitos Humanos” (artigos 41 e 44 a 51 da Convenção Americana de Direitos Humanos), 28 de novembro de 2005.


	�.	Em 2005, a Corte emitiu medidas interinas nos seguintes casos de reclusos: Penitenciárias de Mendoza (Argentina) e Meninos e Adolescentes Privados de Liberdade no “Complexo do Tatuapé” da FEBEM (Brasil). Em 2006, emitiu medidas interinas no caso da prisão de “La Pica” (Venezuela).


	�.	Argentina, casos Garrido Baigorria e Bulacio; Bolívia, Caso Trujillo Oroza; Equador, Caso Benavides Cevallos; Peru, casos Durand Ugarte e Barrios Altos; Venezuela, Caso El Amparo; Suriname, Caso Aloeboetoe e outros; Guatemala, casos Carpio Nicolle e outros, Massacre Plan de Sánchez, Molina Theissen e Myrna Mack.


	�.	Casos Massacre de Mapiripán, Ituango e Gutiérrez Soler.


	�.	Casos Huilca Tecse e Gómez Palomino.


	�.	Caso Ximenes Lopes.


	�.	Caso Blanco Romero.


	�.	Por exemplo: nos casos Myrna Mack versus Guatemala e Juan Humberto Sánchez versus Honduras, o ato público foi liderado pelo Presidente da República; no Caso Massacre do Plan de Sánchez versus Guatemala, pelo Vice-Presidente da República; no Caso 19 Comerciantes versus Colômbia, pela Ministra das Relações Exteriores. 


	�.	A Corte emitiu, em 2005, resoluções que dão conta do progresso no cumprimento de suas sentenças, a saber: casos Loayza Tamayo versus Peru, Bámaca Velásquez versus Guatemala, Meninos de Rua (Villagrán Morales e outros) versus Guatemala, Maritza Urrutia versus Guatemala, Ivcher Bronstein versus Peru, Juan Humberto Sáchez versus Honduras, Trujillo Oroza versus Bolívia, Myrna Mack Chang versus Guatemala, Herrera Ulloa versus Costa Rica, “Cinco Pensionistas” versus Peru, Baena Ricardo versus Panamá, Hermanos Goméz Paquiyauri versus Peru e Cantos versus Argentina.


	�.	A Corte emitiu resoluções que dão conta do progresso no cumprimento e implementação das medidas transitórias por ela ordenadas, a saber: casos Bámaca Velásquez (Guatemala), Comunidades de Jiguamiandó e Curbaradó (Colômbia), Comunidade de Paz de San José de Apartado (Colômbia), Eloisa Barrios e outros (Venezuela), James e outros (Trinidad e Tobago), Liliana Ortega e outros (Venezuela), Luisiana Rios e outros (Venezuela), Penitenciárias de Mendoza (Argentina) e Povo Indígena de Sarayaku (Equador). Além disso, ordenou a suspensão das medidas transitórias determinadas nos casos Blake, Fermín Ramírez e Massacre de Plan de Sánchez, todos da Guatemala. 


	�. 	Casos das Comunidades de Jiguamiandó e Curbaradó (Colômbia), Comunidade de Paz de San José de Apartado (Colômbia), Povo Indígena Kankuamo (Colômbia), Eloisa Barrios e outros (Venezuela), Penitenciárias de Mendoza (Argentina), Prisão de Urso Branco (Brasil), Meninos e Adolescentes Privados de Liberdade no “Complexo do Tatuapé” (Brasil).


	�.	Foram firmados acordos com a Universidade Ibero-Americana, A.C., da Cidade do México, a Corte Suprema de Justiça do Paraguai, o Conselho da Magistratura do Paraguai, a Universidade Nacional Autônoma do Paraguai, a Universidade Americana do Paraguai e o Centro de Estudos de Direitos Humanos da Universidade Central de Venezuela.


	�. 	Em 2002, o orçamento da Corte foi de US$1.354.700; em 2003, de US$1.395.036; em 2004, de US$1.391.300; em 2005, de US$1.391.300; e em 2006, de US$1.391.300.


	�. 	O custo anual das traduções, em 2004, foi de US$170.000 (cento e setenta mil dólares dos Estados Unidos). 
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